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Em todas as zonas bioclimáticas as esquadrias de dormitórios devem ser dotadas de mecanismo
que permita o escurecimento do ambiente com garantia de ventilação natural. Este mecanismo
deve possibilitar a abertura da janela para a entrada de luz natural quando desejado.
Em unidades localizadas nas zonas bioclimáticas 7 e 8 as aberturas da sala deverão prever recurso
de sombreamento (veneziana, varanda, brise, beiral, anteparo ou equivalente).

Pisos Obrigatório piso e rodapé em toda a unidade, incluindo o hall e as áreas de circulação interna.
O revestimento deve ser em cerâmica esmaltada PEI 4, com índice de absorção inferior a 10% e
desnível máximo de 15mm. Para áreas molháveis e rota de fuga, o coeficiente de atrito dinâmico
deve ser superior a 0,4. Admite-se solução diversa desde que comprove desempenho mínimo,
conforme NBR 15.575 .

PINTURAS - obedecer à NBR 15.575
Paredes Internas (exceto áreas
molhadas)

Tinta PVA.

Paredes áreas molha-
das

Tinta acrílica.

Paredes externas Tinta acrílica ou textura impermeável. Em unidades situadas nas Zonas Bioclimáticas 3 a 8, prever
pintura de paredes externas predominantemente em cores claras (absortância solar abaixo de 0,4).

Te t o s Tinta PVA.
Esquadrias Em esquadrias de aço, esmalte sobre fundo preparador. Em esquadrias de madeira, esmalte ou

verniz.
LOUÇAS E METAIS

Lavatório Louça sem coluna, com dimensão mínima de 30x40cm, sifão, e torneira metálica cromada com
acionamento por alavanca ou cruzeta. Acabamento de registro de alavanca ou cruzeta.

Bacia Sanitária Bacia sanitária com caixa de descarga acoplada com sistema de duplo acionamento, não sendo
admitida caixa plástica externa.

Ta n q u e Capacidade mínima de 20 litros, de concreto pré-moldado, PVC, louça, inox, granilite ou mármore
sintético com torneira metálica cromada com acionamento por alavanca ou cruzeta com arejador.
Acabamento de registro de alavanca ou cruzeta.

Pia cozinha Bancada de 1,20 m x 0,50 m com cuba de granito, mármore, inox, granilite ou mármore sintético,
torneira metálica cromada. Torneira e acabamento de registro de alavanca ou cruzeta.

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS / TELEFÔNICAS
Pontos de tomadas elétricas Deverão atender à NBR NM 60.669/2004 e NBR 5410/2004 com no mínimo 4 na sala, 4 na

cozinha, 2 na área de serviço, 2 em cada dormitório, 1 tomada no banheiro e mais 1 ponto
elétrico para chuveiro.

Pontos de iluminação nas áreas
comuns

Plafon simples com soquete para todos os pontos de luz. Instalar luminária completa e com lâm-
pada flourescentes com Selo Procel ou ENCE nível A no PBE para as áreas de uso comum.
Instalação de sistema automático de acionamento das lâmpadas - minuteria ou sensor de presença
- em ambientes de permanência temporária.

Pontos diversos 1 ponto de telefone, 1 de campainha (completa e instalada), 1 ponto de antena (tubulação seca) e
1 ponto de interfone (completo e instalado) quando em edificação com mais de dois pavimentos.

Interfone Instalar sistema de porteiro eletrônico para edificações com mais de dois pavimentos.
Circuitos elétricos Prever circuitos independentes para iluminação, tomadas de uso geral, tomadas de uso específico

para cozinha e para o chuveiro, dimensionados para a potência usual do mercado local. Prever DR
e ao menos 02 (dois) posições de disjuntor vagas no Quadro de Distribuição.

Geral Tomadas baixas a 0,40 m do piso acabado, interruptores, interfones, campainha e outros a 1,00 m
do piso acabado.

DIVERSOS
Va g a s Vagas de estacionamento conforme definido na legislação municipal.

Proteção da alvenaria externa - -
casa

Em concreto com largura mínima de 0,50 m . Nas áreas de serviço externas, deverá ser prevista
calçada com largura mínima de 1,20 m e comprimento mínimo de 2,00 m na região do tanque e
máquina de lavar

Máquina de Lavar Prever solução para instalação de máquina de lavar roupas, com ponto elétrico, hidráulica e saída
de esgoto exclusivos.

Elevador Para edificação acima de dois pavimentos, deve ser previsto e indicado na planta o espaço des-
tinado ao elevador e informado no manual do proprietário. O espaço deve permitir a execução e
instalação futura do elevador. Não é necessária nenhuma obra física para este fim. No caso, do
espaço previsto para futura instalação do elevador, estar no interior da edificação, a estrutura de-
verá ser projetada e executada para suportar as cargas de instalação e operação do equipamento.

TECNOLOGIAS INOVADORAS
Sistemas Inovadores Serão aceitas tecnologias inovadoras de construção homologadas pelo SiNAT

Placas informativas para Sistemas
Inovadores

Deverão ser instaladas placas informativas nas edificações de empreendimentos nos casos de uti-
lização de alvenaria estrutural ou sistemas inovadores.

DISPOSITIVOS ECONOMIZADORES DE ÁGUA
Válvula de descarga Válvula de descarga com duplo acionamento
To r n e i r a s Instalação de torneiras com arejador incorporado, com limitação de vazão; ou Instalação de tor-

neiras com arejador incorporado sem limitação de vazão e instalação de restritor de vazão, na
saída da tubulação (onde houver flexível, antes dele). Restringir a vazão em 4 l/min para torneiras
de lavatório e em 6 l/min para torneiras de pia de cozinha e tanque.

Projeto hidráulico Pressão estática máxima no sistema = 30 mca;
Limitação de vazões no dimensionamento sistema:
- ducha: 12 l/min
- torneiras de pia de cozinha e tanque: 6 l/min
- torneiras de lavatório: 4 l/min
- alimentação de bacia de descarga: 9 l/min
Onde houver chuveiro elétrico não há necessidade de instalação de dispositivos economizadores.

CONFORTO TÉRMICO E EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
Ventilação Cruzada Em unidades localizadas nas zonas bioclimáticas 7 e 8 garantia de ventilação cruzada em unidades

unifamiliares - escoamento de ar entre pelo menos duas fachadas diferentes, opostas ou adjacentes.
Recomendada em unidades multifamiliares.

Ventilação Noturna Em unidades localizadas nas zonas bioclimáticas 7 e 8 garantia de ventilação noturna com se-
gurança em ambientes de longa permanência - dormitórios e sala - de unidades uni e multi-
familiares.

ACESSIBILIDADE E ADAPTAÇÃO
Unidades adaptadas Disponibilizar unidades adaptadas ao uso por pessoas com deficiência, de acordo com a demanda,

com kits de adaptação, especificados com alguns dos itens seguintes :
a) Puxador horizontal na porta do banheiro, conforme ABNT NBR 9050;
b) Barras de apoio junto à bacia sanitária, conforme ABNT NBR 9050;
c) Barras de apoio no boxe do chuveiro, conforme ABNT NBR 9050;
d) Banco articulado para banho, conforme ABNT NBR 9050;
e) Torneiras de banheiro, cozinha e tanque com acionamento por alavanca ou por sensor;
f) Bancada de cozinha instalada a 85 cm com altura livre inferior de 73 cm;
g) Plataforma elevatória de percurso fechado;
h) Chuveiro com barra deslizante para ajuste de altura;
i) Lavatório e bancada de cozinha instalados a 70 cm do piso acabado (ou outra altura indicada pela pessoa
com nanismo);
j) Registro do chuveiro instalado a 80 cm do piso acabado (ou outra altura indicada pela pessoa com nanismo);
k) Registro do banheiro instalado a 80 cm do piso acabado (ou outra altura indicada pela pessoa com
nanismo);
l) Acessórios de banheiro instalados a 80 cm do piso acabado (ou outra altura indicada pela
pessoa com nanismo);
m) Quadro de distribuição de energia instalado a 80 cm do piso acabado (ou outra altura indicada
pela pessoa com nanismo);
n) Interruptores, campainha e interfone (quando na parede), instalados 80 cm do piso acabado (ou
outra altura indicada pela pessoa com nanismo);
o) Sinalização luminosa intermitente em todos os cômodos, instalada junto ao sistema de ilu-
minação do ambiente e acionada em conjunto com a campainha e com o interfone;
p) Interfone;
q) Fita contrastante para sinalização de degraus ou escadas internas, conforme ABNT NBR 9050;
r) Contraste visual entre piso e paredes e entre paredes e portas, conforme ABNT NBR 9050;
s) Contraste visual para tomadas, interruptores, quadros de distribuição de energia, campainha e
interfone;
t) Adesivos em braile junto a interruptores indicando sua posição (ligado/desligado) e no quadro
de distribuição indicando os circuitos relacionados a cada disjuntor;
u) Fixador de portas para mantê-las abertas quando necessário;

ANEXO III

ESPECIFICAÇÕES URBANÍSTICAS DOS EMPREENDIMENTOS

E M P R E E N D I M E N TO S
CONECTIVIDADE

Tamanho da quadra Conforme legislação municipal de parcelamento e uso do solo. Em caso de inexistência de lei es-
pecifica, adotar o comprimento máximo de 200 m.
Conforme legislação municipal de parcelamento e uso do solo. Em caso de inexistência de lei es-
pecifica, adotar a área máxima de 25.000 m².

Porte do Condomínio Máximo de 300 UH para edificação ou conjunto de edificações multifamiliares.
Inserção urbana para novos
parcelamentos na forma de
loteamento

O acesso ao empreendimento não poderá ser feito diretamente por estradas ou vias expressas.
A via de acesso ao empreendimento deverá: a) ser pavimentada, dotada de iluminação pública e per-
mitir acesso a transporte público; e b) permitir a circulação confortável e segura de bicicletas por
intermédio da criação de ciclovias, ciclofaixas ou, na impossibilidade de previsão destes elementos, pela
adoção de sinalização vertical ou horizontal adequada.

MOBILIDADE/ACESSIBILIDADE
Dimensionamento do sistema
viário para novos parcela-
mentos na forma de lotea-
mento

As dimensões mínimas das vias devem obedecer à legislação municipal de parcelamento e uso do solo.
Em caso de inexistência de lei especifica, deverão ser adotadas as seguintes dimensões mínimas de leito
carroçável:
Vias locais: 7,00 m
Vias coletoras: 12,00 m
Vias arteriais: 18,00 m com canteiro central de no mínimo 1,50 m.
Calçadas, conforme NBR 9050/2004:
Dimensões mínimas de faixa livre
Calçadas, passeios e vias exclusivas de pedestres devem incorporar faixa livre com largura mínima
recomendável de 1,50 m, sendo o mínimo admissível de 1,20 m e altura livre mínima de 2,10 m.
Interferências na faixa livre
As faixas livres devem ser completamente desobstruídas e isentas de interferências, tais como vege-
tação, mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura urbana aflorados (postes, armários de equi-
pamentos, e outros), orlas de árvores e jardineiras,bem como qualquer outro tipo de interferência ou
obstáculo que reduza
a largura da faixa livre. A interferencia com rebaixamentos para acesso de veículos deverá ser tratado
com previsão de rampas. Eventuais obstáculos aéreos, tais como marquises, faixas e placas de iden-
tificação, toldos, luminosos, vegetação e outros, devem se localizar a uma altura superior a 2,10 m.
Deverá ser prevista nos projetos a implantação de ciclovias ou ciclofaixas segundo diretrizes da Política
Nacional de Mobilidade Urbana, sempre que a topografia permitir e for possivel conformar com o
sistema viário local

Hierarquia viária para novos
parcelamentos na forma de
loteamento

Áreas institucionais, comerciais ou de serviço, quando existentes, deverão ser localizadas preferencial-
mente em via coletora ou arterial.

Acessibilidade Deverá ser garantida a rota acessível em todas áreas privadas de uso comum no empreendimento, nos
termos da NBR 9050

Mobilidade Oferta de transporte público: Em municípios com sistema de transporte público coletivo
deverá existir ou ser previsto pelo menos um itinerário de
transporte público coletivo.

EQUIPAMENTOS PÚBLICOS E ÁREAS INSTITUCIONAIS
Equipamentos Públicos Co-
munitários

Quando houver a necessidade de construção de novos equipamentos públicos, estes deverão estar ex-
pressos no Instrumento de Compromisso, RDD e Matriz de Responsabilidades e com as especificações
e valores definidos pela respectiva política setorial em sua instância federal, estadual ou municipal,
conforme o caso.

Áreas institucionais As áreas institucionais deverão possuir dimensões compatíveis com a instalação de equipamentos a elas
destinados, conforme definido pela respectiva política setorial em sua instância federal, estadual ou
municipal, conforme o caso.
Áreas institucionais devem estar associadas a praças, áreas verdes, áreas de uso comercial ou outras de
uso comum, de modo a criar centralidades, isto é, associar usos diferentes num mesmo espaço, evi-
tando-se sua implantação em áreas residuais que comprometam sua função em virtude de má loca-
lização.
A implantação das áreas institucionais pode ocorrer em qualquer tipo de estrutura viária, desde que as
situações que configurem polo gerador de tráfego ou condições de acesso restritivas atendam à le-
gislação federal e poder público local para o tema.

ÁREAS COMERCIAIS
Áreas comerciais As áreas comerciais deverão possuir dimensões compatíveis com a demanda criada pelo empreendi-

mento e estar em consonância com a política municipal de uso e ocupação do solo.
SISTEMA DE ESPAÇOS LIVRES

Tratamento paisagístico Elaboração e execução de projeto contendo
Porte da vegetação;
Especificação de vegetação prioritariamente nativa;
Iluminação;
Mobiliário urbano (poste, parada de ônibus com recuo, coberta e com banco);
Área de recreação (quadra, praça com playground, equip. ginastica);
Tratamento de pisos com percursos definidos e integrados ao passeio público;
Espaços sombreados.
Para novos parcelamentos na forma de loteamento:
Os empreendimentos deverão ter arborização com DAP mínimo de 3 cm, na seguinte proporção: 1
árvore para cada 2 unidades habitacionais, em casos de unidades unifamiliares; e 1 árvore a cada 5
unidades habitacionais, em caso de edificações multifamiliares.
Podem ser contabilizadas árvores existentes ou plantadas.
As árvores deverão ser plantadas, preferencialmente, ao longo das vias para sombreamento de calçadas
ou para sombreamento de áreas de recreação e lazer.
Todas as vias deverão apresentar arborização , em pelo menos um dos lados, em espaçamento máximo
de 15m e DAP mínimo de 3cm.
Em empreendimentos produzidos a partir de novos loteamentos,preferencialmente, 50% da área des-
tinada aos espaços livres devem conformar uma única área e devem ter declividade compatível com a
atividade (de lazer ativo) a ser nela desenvolvida.
O empreendimento deverá conter equipamentos de uso comum, a serem implantados com recursos mí-
nimos de 1% (um por cento) do valor da edificação e infraestrutura, que deverá ser destinado à equi-
pamentos esportivos e de lazer conforme indicação do ente público local, preferencialmente em área
pública.
No caso de empreendimento sob a forma de condomínio, o valor estabelecido no item anterior, obri-
gatoriamente, deverá custear os seguintes equipamentos, internos aos condomínios:
a) espaço coberto para uso comunitário e sala do síndico com local para armazenamento de docu-
mentos;
b) espaço descoberto para lazer e recreação infantil.

INFRAESTRUTURA E SUSTENTABILIDADE
Adequação ao Sítio Te r r a p l e n a g e m Inclinação máxima de taludes: corte 1,0:1,0 (v:h) / aterro: 1,0:1,5

(v:h).
Distância mínima de 1,50 m entre as edificações e os pés/cristas
de taludes com até 1,50 m de altura e distância mínima de 3,0m
para as demais situações, ou conforme previsto pelo Município, o
que for maior.
Altura máxima do talude: 4,50 m. Para taludes superiores a 4,50
m prever berma com largura mínima de 1,0m e posicionamento à
altura máxima de 1,50m , com solução de drenagem. É obrigatória
a construção de muros em situações que a divisa entre os lotes se
dá em desnível.
Nos casos em que não seja possivel atender as inclinações má-
ximas e que esteja constatada a situação de risco, é necessária a
execução de obra de estabilização do talude.
Os taludes deverão possuir sistema de drenagem que deve com-
preender o lançamento final em valas, córregos ou galerias.
O talude deverá possuir cobertura vegetal, exceto espécies como
mamão, fruta-pão, jambo, coco, banana, jaca e árvores de grande
porte.

Análise de riscos de deslizamentos A análise de risco de deslizamentos, quando necessária, deve con-
siderar cartas de risco, suscetibilidade ou geotécnicas existentes e
as recomendações nelas contidas.
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